
 
 
 
 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO SUL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

       Pregão Eletrônico nº 09/2013 
Processo nº 08430.014223/2013-29 

 

A União, por meio da Superintendência Regional do Departamento de Polícia 
Federal no Estado do Rio Grande do Sul, torna público, por intermédio de seu 
pregoeiro e equipe de apoio, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 
na sua forma ELETRÔNICA – tipo menor preço por item,  para REGISTRO DE 
PREÇOS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto n.º 
7.892, de 24 de janeiro de 2013, do Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 2001, 
do Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007 e da Instrução Normativa - 
SLTI-MPOG nº 02, de 11 de outubro de 2010, aplicando-se subsidiariamente a 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como pelas condições estabelecidas 
neste edital e seus anexos.. 

 
ABERTURA DA SESSÃO: 26/07/2013 
HORÁRIO: 10h:00min – Horário de Brasília 
LOCAL : www.comprasnet.gov.br 
 

1 - DO OBJETO 

1.1 O objeto deste pregão é o registro de preços para a aquisição de aparelhos 
de ar condicionado (tipo SPLIT) para o atendimento da demanda desta 
Superintendência Regional, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 

2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste pregão exclusivamente microempresas, empresas 
de pequeno porte e cooperativas, observado o disposto no art. 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, do ramo de atividade relacionada ao objeto 
deste edital, credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF e que atendam às condições de habilitação previstas 
neste edital. 

2.1.1 Microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas não 
credenciadas no SICAF e que tiverem interesse em participar deste pregão 
deverão providenciar o seu credenciamento na forma da Instrução Normativa 
SLTI-MPOG nº 02, de 2010. 

http://www.comprasnet.gov.br/


2.2 Não poderão participar desta licitação: 

2.2.1 Empresas que não estejam enquadradas no conceito legal de 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas, estas últimas nos 
termos do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007; 

2.2.2 Empresas suspensas ou impedidas de contratar com a Administração, 
proibidas de licitar e contratar ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, ou declaradas impedidas de licitar e contratar 
com a União, na forma da lei; 

2.2.3 Empresas que estejam sob falência, recuperação judicial, concurso de 
credores, dissolução, liquidação, consórcios de empresas e sejam 
controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

2.2.4 Empresas estrangeiras; 

2.2.5 Quaisquer interessados que se enquadrem nas hipóteses previstas no 
art. 9º da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

3 – DO CREDENCIAMENTO 

3.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e de 
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio 
www.comprasnet.gov.br.  

3.2 As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente 
credenciados junto ao sistema para participarem do certame. 

3.3 O credenciamento da licitante, bem como sua manutenção, dependerá de 
registro cadastral atualizado no SICAF. 

3.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade 
legal da licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.5 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade 
exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor 
desta licitação qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

4 – DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

4.1 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras 
suas propostas e lances. 

4.2 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

 

http://www.comprasnet.gov.br/


4.3 A participação no pregão dar-se-á mediante a digitação da senha privativa 
da licitante e subsequente encaminhamento da proposta, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, com descrição do item e valor unitário, desde o 
momento da publicação do edital no Diário Oficial da União até às 10:00 horas 
do dia 26/07/2013, horário de Brasília. 

4.4 Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta anteriormente apresentada. 

4.5 Como requisito para participação no pregão, a licitante deverá apresentar, 
em campo próprio do sistema eletrônico, marcando sim ou não, as seguintes 
declarações: 

a) Declaração que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento 
convocatório; 

b) Declaração que cumpre, se for o caso, os requisitos legais para a 
qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, 
esta última na forma da Lei nº 11.448, de 15 de junho de 2007, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006; 

c) Declaração que inexiste fato impeditivo à sua habilitação, bem como se 
obriga a declarar fato impeditivo superveniente; 

d) Declaração que não utiliza indevidamente mão-de-obra de menores, 
conforme disposto no art. 27, inc. V, da Lei nº 8.666, de 1993; 

e) Declaração que elaborou a sua proposta de forma independente, conforme 
disposto pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 16 de setembro de 
2009. 

4.5.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 
proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital. 

4.6 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

4.7 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto. 

4.8 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da 
proponente, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

4.9 O prazo de garantia/validade do objeto desta licitação será de 12 (doze) 
meses, contado(s) da data da sua entrega, salvo se outro mais vantajoso for 
assegurado pelo fabricante. 

4.10 A proposta indicará: 

4.10.1 valor unitário 

4.10.2 a especificação do objeto licitado; 

4.10.2 marca e modelo do objeto licitado. 

 



5 – DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1 A partir das 10:00 horas do dia 26/07/2013 e de conformidade com o 
subitem 4.3 deste edital, terá início a sessão pública deste pregão com a 
divulgação das propostas recebidas e início da etapa de lances. 

5.2 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
edital. 

5.3 Será desclassificada a proposta que não atenda às exigências do presente 
edital e seus anexos, for omissa ou apresente irregularidades insanáveis. 

5.4 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas, sendo 
que somente estas participarão da fase de lances. 

 

6 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

6.1 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

6.2 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
fixado e as regras da sua aceitação. 

6.2.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 
inferior a 20 (vinte) segundos. Os lances enviados em desacordo com este 
subitem serão descartados automaticamente pelo sistema. 

6.3 A  licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado 
e registrado pelo sistema. 

6.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.5 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado 
pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance. 

6.6 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para 
a recepção dos lances.  

6.6.1 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação 
expressa do pregoeiro aos participantes. 

6.7 A etapa de lances da sessão pública será encerrada  por decisão do 
pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos 
lances, após o que transcorrerá período  de tempo de  até 30 (trinta) minutos, 
aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

 

 



 

7 – DO JULGAMENTO 

7.1 O julgamento das propostas utilizará o critério do menor preço por item 
unitário  

7.2 Será desclassificada a proposta vencedora com valores superiores aos 
preços máximos fixados no termo de referência (anexo a este edital) ou que 
apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles 
que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação 
que comprove que os custos são coerentes com os de mercado. 

7.3 Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, o pregoeiro 
examinará a subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao 
edital. O pregoeiro poderá negociar com a licitante que apresentar o menor 
valor para que seja obtido preço melhor. 

7.4 O pregoeiro anunciará a licitante vencedora após o encerramento da etapa 
de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e 
posterior decisão acerca da aceitação do lance de menor valor. 

7.5 Caso a proposta da licitante vencedora não atender ao quantitativo total 
estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser 
convocadas tantas licitantes quantas forem necessários para alcançar o total 
estimado, observado o preço da proposta vencedora. 

7.6 Havendo no objeto da licitação bens ou produtos de informática, será 
assegurado o direito de preferência previsto no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, na forma do procedimento estabelecido nos arts. 5º e 8º do 
Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010. 

7.7 Será assegurada, ainda, quando for o caso, a aplicação das margens de 
preferência previstas nos §§ 5º e seguintes do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, 
para o licitante que fizer, no cadastramento da proposta, na forma do respectivo 
decreto regulamentar, declaração de que o produto/item ofertado atende ao 
Processo Produtivo Básico ou à regra de origem, sem prejuízo da comprovação 
oportuna dessa condição, na fase de habilitação. 

7.7.1 Caso a licitação tenha por critério de julgamento o menor preço do grupo 
ou lote, a margem de preferência só será aplicada se todos os itens que 
compõem o grupo ou lote atenderem ao Processo Produtivo Básico ou à regra 
de origem. 

7.8 Persistindo empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará, 
obrigatoriamente, por meio da aplicação do procedimento previsto no § 2º do 
art. 45 da Lei nº 8.666, de 1993, vedado qualquer outro processo. 

7.9 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir 
seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

7.9.1 A apresentação de novas propostas na forma deste subitem não 
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 
classificado. 

 



7.10 A indicação e classificação da(s) proposta(s) ou lance(s) vencedor(es) e 
demais informações  relativas à sessão pública deste pregão constarão de ata 
divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de 
publicidade, previstas na legislação. 

 

8 - DA HABILITAÇÃO 

8.1 Será exigida da licitante vencedora a comprovação da satisfação dos 
requisitos relativos à habilitação jurídica e regularidade fiscal federal e 
trabalhista.  

8.1.1 A empresa vencedora, que possua cadastro no SICAF nos módulos de 
habilitação supramencionados, terá a comprovação do atendimento de tais 
requisitos verificada mediante consulta direta ao mencionado sistema, após a 
análise e julgamento das propostas. 

8.1.2 A empresa vencedora, que não possua cadastro no SICAF nos módulos 
citados ou esteja com a habilitação vencida no sistema, será considerada 
habilitada desde que apresente ao pregoeiro, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a respectiva documentação regular e atualizada. 

8.2 Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos 
sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões constitui meio legal 
de prova. 

8.3 A licitante vencedora, para sua habilitação, deverá apresentar ainda os 
seguintes documentos: 

8.3.1 Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante 
fornecido satisfatoriamente bens ou produtos compatíveis e pertinentes com o 
objeto desta licitação. 

8.4 Quando não puderem ser comprovados mediante consulta direta ao SICAF, 
os requisitos de habilitação deverão ser satisfeitos mediante remessa dos 
respectivos documentos, por meio de fac-símile ou e-mail, no prazo de 02 
(duas) horas, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. 
Posteriormente, deverão ser remetidos em original ou em cópia autenticada em 
cartório, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, 
desde que acompanhadas dos originais para conferência por servidor público, 
no prazo de 02 (dois) dias úteis, após encerrado o prazo para envio por fac-
símile ou e-mail. 

8.5 As licitantes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição; 

8.5.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal 
supramencionada, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada 
vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa; 



8.5.1.1 A prorrogação do prazo acima deverá ser sempre concedida pela 
Administração quando requerida pela licitante, a não ser que exista urgência na 
contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados; 

8.5.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 
acima, por parte de microempresas e empresas de pequeno porte inviabilizará 
a contratação, sem prejuízo das sanções referidas no art. 81 da Lei nº 8.666, 
de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 

8.6 Serão inabilitadas as empresas licitantes que não apresentarem os 
documentos previstos neste item. 

 

9 – DA IMPUGNAÇÃO/ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO 

9.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este edital. 

9.1.1 Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 
(vinte e quatro) horas.  

9.1.2 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e 
publicada nova data para a realização do certame. 

9.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 
deverão ser enviados ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, ao 
endereço de correio eletrônico cpl.srrs@dpf.gov.br. 

 

10 – DOS RECURSOS 

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão 
pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 
(três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes, 
desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contra razões em igual 
prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses. 

10.2 A falta de manifestação motivada da licitante, no prazo de 20 (vinte) 
minutos, quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito e 
consequente adjudicação do objeto pelo pregoeiro à licitante vencedora. 

10.3 O acolhimento do recurso implica tão-somente invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

10.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados, no seguinte endereço: Av. Ipiranga, 1365, Bairro Azenha, Porto 
Alegre/RS. 

 

 



11 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 Homologado o resultado da licitação, a ata de registro de preços será 
encaminhada, mediante aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, ao 
licitante vencedor e, após, aos licitantes que aceitaram cotar preços iguais aos 
do licitante vencedor, para que seja assinada no prazo de 3 (três) dias úteis a 
contar do seu recebimento, sob pena de decair do direito à futura contratação, 
sem prejuízo das penalidades previstas neste edital. Se o licitante vencedor, 
injustificadamente, não devolvê-la devidamente assinada no prazo de 3 (três) 
dias úteis, após seu recebimento, poderá ser convocado outro licitante, desde 
que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os 
requisitos habilitatórios e feita a eventual negociação, assinar o referido 
instrumento.  

11.1.1 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da ata de 
registro de preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso, e desde 
que aceito por este órgão público. 

11.1.2 Será incluído na ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar preços 
iguais ao do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame. 

11.2 A vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, a contar 
da data de sua assinatura. 

11.3 O preço consignado na ata de registro de preços não será reajustado. 

11.4 A ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.5 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens 
registrados, cabendo ao órgão gerenciador da ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores. 

11.6 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-
se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

11.6.1 convocar os fornecedores visando à negociação para redução de preços 
e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

11.6.2 frustrada a negociação, os fornecedores serão liberados dos 
compromissos assumidos. 

11.7 a ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

11.8 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

11.8.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;  

11.8.2 convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65
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11.9 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 
à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

11.10 Serão formalizadas tantas atas de registro de preços quanto necessárias 
para registro de todos os itens constantes no termo de referência, com a 
indicação da licitante vencedora, a descrição dos itens, as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 

11.11 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 
registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

12 – DAS QUANTIDADES  

12.1 A estimativa de quantidades a serem adquiridas durante o prazo de 
vigência da ata de registro de preços consta no termo de referência. 

12.2 Cada licitante deverá cotar a quantidade total de unidades estipulada no 
termo de referência, salvo se houver sido possibilitada, para cotação, 
quantidade mínima inferior à total. 

12.3 Os quantitativos decorrentes das eventuais adesões à ata de registro de 
preços não poderão exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, se houver, independente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

 

13 – DA PRESTAÇÃO DO OBJETO, DO RECEBIMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO 

13.1 As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convocadas a 
formalizar a contratação de fornecimento, observadas as condições fixadas 
neste edital e seus anexos. 

13.2 A contratação do objeto registrado na ata de registro de preço será 
efetuada por meio de nota de empenho/carta-contrato/autorização de compra, 
emitida pelo(a) pelo Núcleo de Execução Orçamentária e Financeira – NEOF 
desta SR/DPF/RS, contendo: o número da ata, o nome da empresa, o objeto e 
sua especificação. 

13.3 A nota de empenho/carta-contrato/autorização de compra será 
encaminhada ao fornecedor para que seja assinada e devolvida no prazo de 03 
(três) dias úteis, a contar da data do seu recebimento. 

13.4 Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a 
assinar a nota de empenho/carta-contrato/autorização de compra, poderão ser 
convocados os demais fornecedores classificados na licitação, respeitadas as 
condições de fornecimento e as negociações para redução dos valores, 
aplicando-se as penalidades previstas neste edital.  

 

 



13.5 O objeto deverá ser entregue no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir 
do recebimento da Nota de Empenho, no seguinte local: Superintendência 
Regional do Departamento de Polícia Federal no Rio Grande do Sul – 
SR/DPF/RS, pelo acesso lateral: Rua Walter Spalding, Bairro Azenha, Porto 
Alegre/RS, em conformidade com o edital e o termo de referência. 

13.6 O objeto será recebido provisoriamente, pelo responsável pelo seu 
acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no termo de referência, no 
prazo de 02 (dois) dias. 

13.7 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes no termo de referência, devendo ser 
substituído no prazo de 05 (cinco) dias úteis, às custas da Contratada, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas neste edital. 

13.8 O objeto será recebido definitivamente, no prazo de 10 (dez) dias, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, 
mediante termo circunstanciado. 

13.9 Nos termos do art. 67, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993, este órgão público 
designará um representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados. 

 

14 - DO PAGAMENTO 

14.1 O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados a partir da 
execução do objeto, mediante a apresentação do documento fiscal competente 
(nota fiscal/fatura), devidamente aprovado pela Contratante, por meio de ordem 
bancária de crédito, em depósito em conta-corrente, na agência e 
estabelecimento bancário indicado pela Contratada. 

14.2 A cada pagamento a ser efetivado pela Contratante, será realizada prévia 
verificação da regularidade fiscal e trabalhista da Contratada. 

14.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser 
acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 
desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das 
seguintes fórmulas: 

 

I=(TX/100) 

       365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 



N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

14.4 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota 
fiscal/fatura, esses serão restituídos pela Contratante no prazo de 5 (cinco) 
dias, para que a Contratada promova as correções necessárias,  não 
respondendo a Contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 
liquidação dos pagamentos correspondentes. 

 

15- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DO CANCELAMENTO DA ATA 

15.1 O descumprimento das obrigações assumidas em razão desta licitação e 
das obrigações constantes na ata de registro de preços sujeitará a(s) licitante(s) 
adjudicatária(s), garantida a prévia defesa, às seguintes sanções: 

15.1.1 advertência; 

15.1.2 pelo atraso injustificado na entrega do objeto da licitação, será aplicada 
multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, incidente 
sobre o valor da parcela inadimplida da obrigação, limitada a 30 (trinta) dias, a 
partir dos quais será causa de cancelamento da ata de registro de preços. 
Contar-se-á o prazo a partir do término da data fixada para a entrega do objeto, 
ou após o prazo concedido às substituições, quando o objeto licitado estiver em 
desacordo com as especificações requeridas; 

15.1.3 multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta vencedora ou da 
parcela inadimplida, nos casos de qualquer outra situação de inexecução total 
ou parcial das obrigações assumidas; 

15.1.4 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

15.1.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação, na forma da lei;  

15.1.6 aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, 
não assinar a ata de registro de preços/aceitar nota de empenho ou 
instrumento equivalente, deixar de entregar documentação exigida no edital, 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com 
a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo das multas previstas em edital e na ata de registro de preços e 
das demais cominações legais. 

15.2 As sanções de multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as 
demais, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data da notificação. 

15.3 O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 



15.3.1 descumprir as condições da ata de registro de preços; 

15.3.2 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado;  

15.3.3 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

15.3.4 sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei nº 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

15.4 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15.5 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

15.5.1 por razão de interesse público; ou 

15.5.2 a pedido do fornecedor. 

 

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 Obriga-se a licitante a declarar durante o prazo de vigência do registro de 
preços, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo à 
habilitação. 

16.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo pregoeiro.   

16.3 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos. 
Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste subitem em dia de 
expediente no órgão. 

16.4 No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

16.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

16.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

16.7 A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório 
somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. A 



anulação do procedimento licitatório induz à da ata de registro de preços e à da 
contratação. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da 
anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-
fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do 
contrato. 

16.8 São vedados acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei n. 8.666, de 
1993. 

16.9 O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a 
primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, 
justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação 
pelo órgão gerenciador. 

16.10 As aquisições ou contratações por órgão ou entidade não participante do 
certame licitatório não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por 
cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, quando houver. 

16.11 O foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem dos 
procedimentos licitatórios, será o da Justiça Federal, Subseção Judiciária de 
Porto Alegre/RS. 

16.12 Quaisquer informações complementares sobre o presente edital e seus 
anexos, inclusive para examinar e adquirir o termo de referência, poderão ser 
obtidas na Superintendência Regional de Polícia Federal no RS, Av. Ipiranga, 
1365 – Porto Alegre/RS, pelo endereço de correio eletrônico – 
cpl.srrs@dpf.gov.br, ou pelo número de telefone/fax: (51) 3235-9011. 

16.13 Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I  - Termo de Referência 

Anexo II - Minuta de Ata de Registro de Preços  
 
 
 

 
Porto Alegre, 12 de julho de 2013. 

 
 
 

SANDRO LUCIANO CARON DE MORAES  
Superintendente Regional 

SR/DPF/RS 
  



 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO SUL 

SETOR DE ADMINISTRACAO E LOGISTICA POLICIAL 

 

ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1 DO  OBJETO 
 
1.1 O objeto deste Termo de Referência é o registro de preços para fornecimento de 

aparelhos de ar-condicionado em proveito da Superintendência Regional de Polícia 

Federal no Rio Grande do Sul, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no presente documento: 

 

 
2 DA ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL, QUANTIDADES E VALOR DE 

REFERÊNCIA. 

 

 
Item 

 
Descrição e Características 

Quant. 
Máx. 

Valor unit. 
referência 

Valor Total 
referência 

1 

-Tipo: SPLIT “HI WALL” 
- Potência: 9000 BTU´s  - cor : branco 
- Ciclo: Reverso (quente e frio) 
- Funções: timer programado e sleep 
- Modos de Operação: ventilação (com três 
velocidades), resfriamento, aquecimento, 
desumidificação e automático. 
- Compressor: inverter 
- Controle Remoto sem fio: sim 
- Deflexão de ar acima e abaixo: automático 
- Deflexão de ar direita e esquerda: manual 
- Baixo consumo de energia  
- Filtro antibactéria (lavável) 
- Frequência: 60Hz e voltagem: 220V 
- Reinício Automático: sim 
- Uso de gás ecológico (que não agrida a 
camada de ozônio)  
- Eficiência Energética: Classe A 
- Silencioso: sim 
- Garantia do fabricante: 2 anos 
- Com selo do INMETRO 

05 R$ 1.469,00 R$ 7.345,00 

 
 

 



 
 

 
Item 

 
Descrição e Características 

Quant. 
Máx. 

Valor unit. 
referência 

Valor Total 
referência 

2 

-Tipo: SPLIT “HI WALL” 
- Potência: 12000 BTU´s  - cor : branco 
- Ciclo: Reverso (quente e frio) 
- Funções: timer programado e sleep 
- Modos de Operação: ventilação (com três 
velocidades), resfriamento, aquecimento, 
desumidificação e automático. 
- Compressor: inverter 
- Controle Remoto sem fio: sim 
- Deflexão de ar acima e abaixo: automático 
- Deflexão de ar direita e esquerda: manual 
- Baixo consumo de energia  
- Filtro antibactéria (lavável) 
- Frequência: 60Hz e voltagem: 220V 
- Reinício Automático: sim 
- Uso de gás ecológico (que não agrida a 
camada de ozônio)  
- Eficiência Energética: Classe A 
- Silencioso: sim 
- Garantia do fabricante: 2 anos 
- Com selo do INMETRO 

15 R$ 1.669,00 R$ 25.035,00 

 

 
Item 

 
Descrição e Características 

Quant. 
Máx. 

Valor unit. 
referência 

Valor Total 
referência 

3 

-Tipo: SPLIT “HI WALL” 
- Potência: 24000 BTU´s  - cor : branco 
- Ciclo: Reverso (quente e frio) 
- Funções: timer programado e sleep 
- Modos de Operação: ventilação (com três 
velocidades), resfriamento, aquecimento, 
desumidificação e automático. 
- Compressor: inverter 
- Controle Remoto sem fio: sim 
- Deflexão de ar acima e abaixo: automático 
- Deflexão de ar direita e esquerda: manual 
- Baixo consumo de energia  
- Filtro antibactéria (lavável) 
- Frequência: 60Hz e voltagem: 220V 
- Reinício Automático: sim 
- Uso de gás ecológico (que não agrida a 
camada de ozônio) 
- Eficiência Energética: Classe A 
- Silencioso: sim 
- Garantia do fabricante: 2 anos 
- Com selo do INMETRO 

15 R$ 3.399,00 R$ 50.985,00 

 
 
 
 



 

 
Item 

 
Descrição e Características 

Quant. 
Máx. 

Valor unit. 
referência 

Valor Total 
referência 

4 

-Tipo: SPLIT “PISO TETO” 
- Potência: 36000 BTU´s  - cor : branco 
- Ciclo: Reverso (quente e frio) 
- Funções: timer programado e sleep 
- Modos de Operação: ventilação (com três 
velocidades), resfriamento, aquecimento, 
desumidificação e automático. 
- Controle Remoto sem fio: sim 
- Deflexão de ar acima e abaixo: automático 
- Deflexão de ar direita e esquerda: manual 
- Baixo consumo de energia  
- Filtro antibactéria  (lavável) 
- Frequência: 60Hz e voltagem: 220V 
- Reinício Automático: sim 
- Uso de gás ecológico (que não agrida a 
camada de ozônio) 
- Eficiência Energética: mínimo Classe C 
- Silencioso: sim 
- Garantia do fabricante: 2 anos 
- Com selo do INMETRO 

04 R$ 4.299,00 R$ 17.196,00 

 
 

3   DA  JUSTIFICATIVA  

 
3.1 A aquisição de aparelhos de ar condicionado irá proporcionar um melhor ambiente 

de trabalho nas dependências desta Superintendência Regional, permitindo ao público 

interno e externo maior confortabilidade. 

  
 
4  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1 As despesas correrão à conta dos recursos consignados à Superintendência da 

Polícia Federal/RS, através de previsão no Orçamento-Geral da União, para o 

exercício de 2013. Elemento de Despesa 449052. 

 
 
5  DA PRESTAÇÃO DO OBJETO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 
5.1 A empresa detentoras do preço registrado poderá ser convocada a formalizar a 

contratação de fornecimento, observadas as condições fixadas neste edital e seus 

anexos. 

 

5.2 A contratação do objeto registrado na ata de registro de preço será efetuada por 

meio de nota de empenho, emitida pelo Núcleo de Execução Orçamentária e 

Financeira – NEOF desta  SR/DPF/RS, contendo: o número da ata, o nome da 

empresa, o objeto e sua especificação. 

 



5.3 A nota de empenho de compra será encaminhada ao fornecedor para que seja 

assinada e devolvida no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data do seu 

recebimento. 

 

5.4 Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a 

nota de empenho, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na 

licitação, respeitadas as condições de fornecimento e as negociações para redução 

dos valores, aplicando-se as penalidades previstas neste edital.  

 

5.5 O objeto deverá ser entregue no prazo de 30 (trinta) dias, a contar data de 

recebimento da nota de empenho, no seguinte local: Núcleo de Apoio Administrativo 

da SR/DPF/RS - 4º andar - Avenida Ipiranga, 1365, Porto Alegre/ RS, em 

conformidade com o edital e o termo de referência. 

 

5.6 O objeto será recebido provisoriamente, pelo responsável pelo seu 

acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no termo de referência, no prazo de 

02 (dois) dias. 

 

5.7 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no termo de referência, devendo ser substituído no prazo 

de 05 (cinco) dias, às custas da Contratada, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas neste edital. 

 

5.8 O objeto será recebido definitivamente, no prazo de 10 (dez) dias, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, mediante 

termo circunstanciado. 

 

5.9 Nos termos do art. 67, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993, este órgão público designará 

um representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 

que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

 
 
6  PRAZO DE GARANTIA 

 
6.1 Deverá ser fornecida pela Contratada garantia total de, no mínimo, 2 (dois) anos, a 

partir da data da entrega dos bens, para qualquer tipo de dano, ficando desde já 

acordada a substituição integral do aparelho danificado, não sendo permitidos reparos 

ou substituições de peças. 

 

 

 

 

 

 



 

7  DA ASSISTENCIA TÊCNICA 

 

7.1 - A Contratada deverá prestar assistência técnica durante todo o período de 

garantia dos aparelhos de ar condicionado, valendo-se de técnicos credenciados, que 

efetuarão os consertos ou substituições que se fizerem necessários nas dependências 

do Contratante, e removerá peças e acessórios para sua empresa, por sua conta e 

risco, apenas quando a execução do serviço comprovadamente assim o exigir, 

mediante autorização escrita fornecida pela autoridade competente.  

   7.1.1 A Contratada será responsável tanto pelo deslocamento de seus técnicos 

aos locais em que estiverem instalados os aparelhos de ar condicionado como 

pela remoção destes para sua oficina, quando necessário.  

   7.1.2 A Contratada deverá manter em estoque a quantidade de peças 

sobressalentes necessária para assegurar a contínua e perfeita utilização dos 

aparelhos.  

 
8  DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 
São obrigações do fornecedor: 

 

8.1 fornecer o objeto de acordo com a especificação técnica e as condições 

estabelecidas no edital e demais anexos que fazem parte desta ata; 

 

8.2 cumprir os prazos estipulados para entrega do objeto, substituindo-o, às suas 

expensas, no prazo fixado, quando se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou 

incorreções; 

 

8.3 prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 

fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 

natureza; 

 

8.4 a falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço 

registrado, não poderá ser alegado como motivo de força maior para o atraso ou 

inexecução da obrigação e não o eximirá das penalidades a que está sujeito pelo 

descumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 

 

8.5 indicar preposto, tão-logo assinado este instrumento, como contato para todos os 

atos a serem praticados no prazo de validade da ata de registro de preços; 

 

8.6 comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, 

conta bancária e outros considerados necessários para recebimento de 

correspondência; 

 

8.7 manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, devidamente 

identificados;  

 



 

 

8.8 arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o 

local de entrega; 

 

8.9 responder por todos os ônus referentes ao fornecimento contratado, tais como 

impostos, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do 

objeto da presente ata de registro de preços; 

8.10 comunicar imediatamente à Contratante, por escrito, qualquer fato extraordinário 

ou anormal que ocorra durante a entrega dos materiais, para adoção de medidas 

cabíveis; 

 

8.11 não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta ata de registro de 

preços; 

 

8.12 manter, durante o prazo de validade da ata de registro de preços, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

 
9  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da contratante: 

 

9.1 exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, nos 

termos do edital, do termo de referência e da proposta; 

 

9.2 pagar o valor resultante do fornecimento do objeto ao fornecedor, na forma 

estabelecida nesta ata;  

 

9.3 notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no objeto fornecido, para que seja substituído; 

 

9.4 indicar os locais e horários em que deverá ser entregue o objeto; 

 

9.5 permitir ao pessoal do fornecedor acesso ao local da entrega, observadas as 

normas de segurança; 

 

9.6 promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços 

registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado. 

  
10 – DO PAGAMENTO 
 

10.1 O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados a partir da 

execução do objeto, mediante a apresentação do documento fiscal competente (nota 

fiscal/fatura), devidamente aprovado pela Contratante, por meio de ordem bancária de 

crédito, em depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário 

indicado pela Contratada. 



 

10.2 A cada pagamento efetivado pela contratante, será procedida prévia verificação 

da regularidade fiscal da contratada no SICAF. 

 

10.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 

prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por 

cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP                                 I =
365

100/TX
 

onde: 

I = índice de atualização financeira   

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual 

EM = Encargos Moratórios 

VP = Valor da Parcela em atraso 

N = numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento 

 

 

10.4 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota 

fiscal/fatura, esses serão restituídos pela Contratante no prazo de 05 (cinco) dias, para 

que a Contratada promova as correções necessárias,  não respondendo a Contratante 

por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 

correspondentes. 

 
 
11  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
11.1 Homologado o resultado da licitação, a ata de registro de preços será 

encaminhada, mediante aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, à licitante 

vencedora, para que seja assinada no prazo de 3 (três) dias úteis a contar do seu 

recebimento, sob pena de decair do direito à futura contratação, sem prejuízo das 

penalidades previstas neste edital. Se a licitante vencedora, injustificadamente, não 

devolvê-la devidamente assinada no prazo de 3 (três) dias úteis, após seu 

recebimento, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de 

classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a 

negociação, assinar o referido instrumento.  

 

11.1.1 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da ata de registro de 

preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela 

licitante vencedora, durante o seu transcurso, e desde que aceito por este órgão 

público. 

 

11.2 A validade da ata de registro de preços será  de 12 meses.  

 



11.3 O preço consignado na ata de registro de preços não será reajustado.  

 

11.4 Se a proposta da licitante vencedora não atender ao quantitativo total estimado 

para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocadas 

tantas licitantes quantas forem necessárias para alcançar o total estimado, observado 

o preço da proposta vencedora. 

 

11.5 A ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

11.6 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, 

cabendo ao órgão gerenciador da ata promover as necessárias negociações junto aos 

fornecedores. 

 

11.7 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

 

11.7.1 convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado; 

 

11.7.2 frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

 

11.7.3 convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 

11.8 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

11.8.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;  

11.8.2 convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 

11.9 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

da contratação mais vantajosa. 

 

11.10 Serão formalizadas tantas atas de registro de preços quanto necessárias para 

registro de todos os itens constantes no termo de referência, com a indicação da 

licitante vencedora, a descrição dos itens, as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

 

11.11 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a 

preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 



 
12  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
12.1 O descumprimento das obrigações assumidas em razão desta licitação e das 

obrigações contratuais sujeitará a licitante adjudicatária, garantida a prévia defesa, às 

seguintes sanções: 

12.1.1 advertência 

12.1.2 pelo atraso injustificado na execução do serviço objeto da licitação, será 

aplicada multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, 

incidente sobre o valor da parcela inadimplida da obrigação, limitada a 30 (trinta) dias, 

a partir dos quais será causa de rescisão contratual. Contar-se-á o prazo a partir do 

término da data fixada para a prestação do serviço, ou após o prazo concedido às 

correções, quando o objeto licitado estiver em desacordo com as especificações 

requeridas; 

12.1.3 multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou da parcela 

inadimplida, nos casos de qualquer outra situação de inexecução total ou parcial das 

obrigações assumidas; 

12.1.4 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

12.1.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação, na forma da lei;  

12.1.6 aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

assinar o termo de contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à 

ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será 

descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais.14.2 As sanções de 

multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais, facultada a defesa 

prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da 

notificação.  

 

12.2 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

 

 
Porto Alegre (RS), 19 junho de 2013. 

 

 

    ____________________________ 

Luciano Guelfand 
APF - Mat. 17.444 

CPL/SELOG/SR/DPF/RS 

 

 



 
 
 
 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO SUL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

ANEXO II 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XXX/2013 

Pregão Eletrônico nº 09/2013 
Processo nº 08430.014223/2013-29 

 

A União, por meio da Superintendência Regional do Departamento de Polícia 
Federal no Rio Grande do Sul, com sede na Avenida Ipiranga, nº 1.365, bairro 
Azenha, CEP 90.160-093, na cidade de Porto Alegre/RS, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 00.394.494/0037-47 neste ato representada pelo Superintendente 
Regional SANDRO LUCIANO CARON DE MORAES, brasileiro, residente e 
domiciliado nesta Capital, com delegação de competência que confere a 
Portaria nº 3386/2013, de 05 abril de 2013, do Diretor Geral do Departamento 
de Polícia Federal, publicada no Boletim de Serviço 066/2013, de 08 de abril de 
2013, tendo em vista o que consta no processo nº. 08430.003196/2013-69, 
referente à licitação na modalidade de PREGÃO, na sua forma ELETRÔNICA,  
para REGISTRO DE PREÇOS, nº. 08/2013 RESOLVE registrar os preços da 
empresa ........................................................., CNPJ ................................, com 
endereço na ...................................., representada 
pelo(a).................................................., de acordo com a classificação por ela 
alcançada, por item, na quantidade cotada, atendendo às condições previstas 
no edital e às constantes desta ata de registro de preços, sujeitando-se as 
partes às normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 
17 de julho de 2002,  da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, do Decreto 
nº 5.450, de 31 de maio de 2005, e do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 
2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto deste pregão é o registro para a aquisição de aparelhos de ar 
condicionado (tipo SPLIT) para o atendimento da demanda desta 
Superintendência Regional, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste edital e seus anexos. 

. 

 

 



2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 A vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, a contar 
da data de sua assinatura. 

 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1. O preço registrado, a especificação do bem, a quantidade, empresa 
fornecedora e demais condições encontram-se estabelecidos na presente ata, 
conforme tabela abaixo: 

 

 

 
Item 

 
Descrição e Características 

Quant. 
Máx. 

Valor unit. 
referência 

Valor Total 
referência 

1 

-Tipo: SPLIT “HI WALL” 
- Potência: 9000 BTU´s  - cor : branco 
- Ciclo: Reverso (quente e frio) 
- Funções: timer programado e sleep 
- Modos de Operação: ventilação (com três 
velocidades), resfriamento, aquecimento, 
desumidificação e automático. 
- Compressor: inverter 
- Controle Remoto sem fio: sim 
- Deflexão de ar acima e abaixo: automático 
- Deflexão de ar direita e esquerda: manual 
- Baixo consumo de energia  
- Filtro antibactéria (lavável) 
- Frequência: 60Hz e voltagem: 220V 
- Reinício Automático: sim 
- Uso de gás ecológico (que não agrida a 
camada de ozônio)  
- Eficiência Energética: Classe A 
- Silencioso: sim 
- Garantia do fabricante: 2 anos 
- Com selo do INMETRO 

05 R$ xxxxx R$ xxxxx 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
Item 

 
Descrição e Características 

Quant. 
Máx. 

Valor unit. 
referência 

Valor Total 
referência 

2 

-Tipo: SPLIT “HI WALL” 
- Potência: 12000 BTU´s  - cor : branco 
- Ciclo: Reverso (quente e frio) 
- Funções: timer programado e sleep 
- Modos de Operação: ventilação (com três 
velocidades), resfriamento, aquecimento, 
desumidificação e automático. 
- Compressor: inverter 
- Controle Remoto sem fio: sim 
- Deflexão de ar acima e abaixo: automático 
- Deflexão de ar direita e esquerda: manual 
- Baixo consumo de energia  
- Filtro antibactéria (lavável) 
- Frequência: 60Hz e voltagem: 220V 
- Reinício Automático: sim 
- Uso de gás ecológico (que não agrida a 
camada de ozônio)  
- Eficiência Energética: Classe A 
- Silencioso: sim 
- Garantia do fabricante: 2 anos 
- Com selo do INMETRO 

15 R$ xxxxx R$ xxxxxx 

 

 
Item 

 
Descrição e Características 

Quant. 
Máx. 

Valor unit. 
referência 

Valor Total 
referência 

3 

-Tipo: SPLIT “HI WALL” 
- Potência: 24000 BTU´s  - cor : branco 
- Ciclo: Reverso (quente e frio) 
- Funções: timer programado e sleep 
- Modos de Operação: ventilação (com três 
velocidades), resfriamento, aquecimento, 
desumidificação e automático. 
- Compressor: inverter 
- Controle Remoto sem fio: sim 
- Deflexão de ar acima e abaixo: automático 
- Deflexão de ar direita e esquerda: manual 
- Baixo consumo de energia  
- Filtro antibactéria (lavável) 
- Frequência: 60Hz e voltagem: 220V 
- Reinício Automático: sim 
- Uso de gás ecológico (que não agrida a 
camada de ozônio) 
- Eficiência Energética: Classe A 
- Silencioso: sim 
- Garantia do fabricante: 2 anos 
- Com selo do INMETRO 

15 R$ xxxxx R$ xxxxx 

 
 
 
 



 

 
Item 

 
Descrição e Características 

Quant. 
Máx. 

Valor unit. 
referência 

Valor Total 
referência 

4 

-Tipo: SPLIT “PISO TETO” 
- Potência: 36000 BTU´s  - cor : branco 
- Ciclo: Reverso (quente e frio) 
- Funções: timer programado e sleep 
- Modos de Operação: ventilação (com três 
velocidades), resfriamento, aquecimento, 
desumidificação e automático. 
- Controle Remoto sem fio: sim 
- Deflexão de ar acima e abaixo: automático 
- Deflexão de ar direita e esquerda: manual 
- Baixo consumo de energia  
- Filtro antibactéria  (lavável) 
- Frequência: 60Hz e voltagem: 220V 
- Reinício Automático: sim 
- Uso de gás ecológico (que não agrida a 
camada de ozônio) 
- Eficiência Energética: classe mínima C 
- Silencioso: sim 
- Garantia do fabricante: 2 anos 
- Com selo do INMETRO 

04 R$ xxxxx R$ xxxxxx 

 
3.2 Os quantitativos decorrentes das eventuais adesões a esta ata de registro 
de preços não poderão exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de 
cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes, se 
houver, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

3.3. As aquisições ou contratações por órgão ou entidade não participante não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 
itens registrados nesta ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, quando houver. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  

4.1 A empresa detentora do preço registrado poderá ser convocada a firmar 
contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas nesta ata. 

4.2. A contratação do objeto registrado nesta ata será efetuada por meio de 
nota de empenho/carta-contrato/autorização de compra, contendo: o número da 
ata, o nome da empresa, o objeto e sua especificação. 

4.3. A nota de empenho/carta-contrato/autorização de compra será 
encaminhada ao fornecedor para que seja assinada e devolvida no prazo de 03 
(três) dias úteis, a contar da data do seu recebimento. 

4.4.  Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a 
assinar a nota de empenho/carta-contrato/autorização de compra, poderão ser 
convocados os demais fornecedores classificados na licitação, respeitadas as 
condições de fornecimento e as negociações para redução dos valores, 
aplicando-se as penalidades previstas nesta ata.  

 



 

4.5. O objeto deverá ser entregue no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do 
recebimento da Nota de Empenho, no seguinte local: Superintendência 
Regional do Departamento de Polícia Federal no Rio Grande do Sul, no 
endereço Av. Ipiranga, 1365, Bairro Azenha, Porto Alegre/RS, CEP 90.160-093, 
no horário das 08:00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h, em conformidade 
com o edital e o termo de referência. 

4.5.1 Tendo em vista as características do objeto, a entrada para entrega pode 
ser feita pela rua lateral da SR/DPF/RS, qual seja, rua Walter Spalding (acesso 
ao estacionamento). 

4.6 O prazo para entrega poderá ser prorrogado, quando solicitado pelo 
fornecedor, antes do seu vencimento, desde que ocorra fato superveniente, 
justificado e aceito pela Contratante. 

4.7 O objeto será recebido provisoriamente, pelo responsável pelo seu 
acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no termo de referência, no 
prazo de 02 (dois) dias úteis. 

4.8 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes no termo de referência, devendo ser 
substituído no prazo de 05 (cinco) dias úteis, às custas da Contratada, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas neste edital. 

4.9 O objeto será recebido definitivamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação, mediante termo circunstanciado. 

4.10 Nos termos do art. 67, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993, este órgão público 
designará um representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  

5.1. São obrigações do fornecedor: 

a) fornecer o objeto de acordo com a especificação técnica e as condições 
estabelecidas no edital e seus anexos; 

b) os bens devem estar acompanhados do manual do usuário, com uma versão 
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo 
com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990); 

d) cumprir os prazos estipulados para entrega do objeto, substituindo-o, às 
suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quando se 
verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções; 

 



 

e) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de 
qualquer natureza; 

f) a falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao detentor do 
preço registrado, não poderá ser alegado como motivo de força maior para o 
atraso ou inexecução da obrigação e não o eximirá das penalidades a que está 
sujeito pelo descumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 

g) indicar preposto, tão logo assinado este instrumento, como contato para 
todos os atos a serem praticados no prazo de vigência da ata de registro de 
preços; 

h) comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros considerados necessários para recebimento 
de correspondência; 

i) manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, 
devidamente identificados; 

j) arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais 
até o local de entrega; 

k) responder por todos os ônus referentes ao fornecimento contratado, tais 
como impostos, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, 
decorrentes do objeto da presente ata de registro de preços; 

l) comunicar imediatamente à Contratante, por escrito, qualquer fato 
extraordinário ou anormal que ocorra durante a entrega dos materiais, para 
adoção de medidas cabíveis; 

m) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta ata de registro 
de preços; 

n) manter, durante o prazo de vigência da ata de registro de preços, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

o) comprovar a origem dos bens importados e da quitação dos tributos de 
importação a eles referentes, no momento da entrega do objeto, sob pena de 
cancelamento da ata e multa (havendo no objeto da licitação bens ou produtos 
de informática);  

p) apresentar as certificações emitidas por instituições públicas ou privadas, 
credenciadas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial – Inmetro, que atestem, conforme regulamentação específica, a 
adequação do objeto, se for o caso, aos seguintes requisitos: I) segurança para 
o usuário e instalações; II) compatibilidade eletromagnética; e III) consumo de 
energia (havendo no objeto da licitação bens ou produtos de informática); 

 

 

 

 

 



 

q) adotar práticas de sustentabilidade ambientalmente adequadas que o objeto 
contratual o exigir, incluída, quando for o caso, a obrigação de estruturar e 
implementar sistemas de logística reversa, mediante recolhimento dos produtos 
após o uso pela Administração ou resíduos decorrentes da execução 
contratual, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos, dando destinação ambientalmente adequada aos 
produtos e às embalagens reunidos ou devolvidos, com o encaminhamento do 
rejeito para disposição final também ambientalmente adequada, na forma 
estabelecida pelo órgão competente. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações da contratante: 

a) exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, 
nos termos do edital, do termo de referência e da proposta; 

b) pagar o valor resultante do fornecimento do objeto ao fornecedor, na forma 
estabelecida nesta ata;  

c) notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no objeto fornecido, para que seja substituído; 

d) indicar os locais e horários em que deverá ser entregue o objeto; 

e) permitir ao pessoal do fornecedor acesso ao local da entrega, observadas as 
normas de segurança; 

f) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços 
registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado. 

 

7. DO PAGAMENTO 

7.1 O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados a partir da 
execução do objeto, mediante a apresentação do documento fiscal competente 
(nota fiscal/fatura), devidamente aprovado pela Contratante, por meio de ordem 
bancária de crédito, em depósito em conta corrente, na agência e 
estabelecimento bancário indicado pela Contratada. 

7.2 A cada pagamento a ser efetivado pela Contratante, será realizada prévia 
verificação da regularidade fiscal e trabalhista da Contratada. 

7.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser 
acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 
desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das 
seguintes fórmulas: 

 

 

 



 

I=(TX/100) 
        365 
 
EM = I x N x VP, onde: 
 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

7.4 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota 
fiscal/fatura, esses serão restituídos pela Contratante no prazo de 5 (cinco) 
dias, para que a Contratada promova as correções necessárias,  não 
respondendo a Contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 
liquidação dos pagamentos correspondentes. 

 

8. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1. O preço consignado nesta ata de registro de preços não será reajustado. 

 

9. DAS SANÇÕES E DO CANCELAMENTO DA ATA 

9.1 O descumprimento das obrigações assumidas em razão desta ata de 
registro de preços sujeitará o fornecedor, garantida a prévia defesa, às 
seguintes sanções: 

9.1.1 advertência; 

9.1.2 pelo atraso injustificado na entrega do objeto da licitação, será aplicada 
multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, incidente 
sobre o valor da parcela inadimplida da obrigação, limitada a 30 (trinta) dias, a 
partir dos quais será causa de cancelamento da ata de registro de preços. 
Contar-se-á o prazo a partir do término da data fixada para a entrega do objeto, 
ou após o prazo concedido às substituições, quando o objeto licitado estiver em 
desacordo com as especificações requeridas; 

9.1.3 multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta vencedora ou da 
parcela inadimplida, nos casos de qualquer outra situação de inexecução total 
ou parcial das obrigações assumidas; 

9.1.4 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

9.1.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação, na forma da lei;  

 

 

 



 

9.1.6 aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
assinar a ata de registro de preços/aceitar nota de empenho ou instrumento 
equivalente, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 
direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e 
será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e na ata de registro de preços e das demais 
cominações legais. 

9.2 As sanções de multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as 
demais, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data da notificação. 

9.3 O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

9.3.1 descumprir as condições da ata de registro de preços; 

9.3.2 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado;  

9.3.3 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

 

9.3.4 sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei nº 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

9.4 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

9.5 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

9.5.1 por razão de interesse público; ou 

9.5.2 a pedido do fornecedor. 

 

10. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. O gerenciamento deste instrumento caberá ao órgão licitante. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Integram esta ata o edital de pregão nº 08/2013 e seus anexos, bem 
como as propostas das empresas classificadas por item. 

11.2 Para dirimir as questões oriundas desta ata será competente a Subseção 
Judiciária da Justiça Federal de .Porto Alegre-RS. 

 

 

 



 

As partes assinam a presente ata de registro de preços, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

 

 

 

 
Porto Alegre, XX de XXXXX de 2013. 

 
 

 

SANDRO LUCIANO CARON DE MORAES 
Superintendente Regional 

SR/DPF/RS 
(CONTRATANTE) 

 
 
 
 
(CONTRATADA) 

 

 

 

TESTEMUHAS: 

 
Nome: Nome:  
CPF:   CPF:  

 


